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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 426/2010

de 29 de Junho

Os regimes das taxas das certidões online do registo 
de veículos, da certidão permanente do registo predial 
bem como das informações de registo predial constam 
de portarias sucessivamente publicadas em consequên-
cia de alterações legislativas que, em concretização do 
programa SIMPLEX, foram aprovadas no contexto de 
diversos serviços prestados pelo Instituto dos Registos 
e do Notariado, I. P. (IRN) quanto a diferentes espécies 
de registo.

Apesar de se ter optado por legislação autónoma, no 
curso de um processo faseado de uma reforma moder-
nizadora encetada pelo Ministério da Justiça, nunca se 
perdeu de vista os objectivos fixados, nem a coerência dos 
princípios que lhe estão subjacentes.

Esta é a linha orientadora em que se fundamenta a pre-
sente portaria que fixa as taxas do acesso à informação, 
mantendo intocável os objectivos de simplificação e ce-
leridade que estiveram subjacentes à criação dos novos 
serviços online.

Procede -se assim a um ajustamento dos valores devidos 
pela emissão de certidão online de registo de veículos, 
pela prestação de informações dadas por escrito e foto-
cópias não certificadas de registo predial e bem assim 
pela emissão de certidão permanente de registo predial. 
Faz -se cessar o período transitório em que era facultada 
a dedução do preço do registo o valor pago pela certidão 
permanente de registo predial, bem como o valor pago 
pelo envio da informação para exercício do direito legal de 
preferência fora do âmbito do procedimento casa -pronta. 
Prevê -se ainda que as taxas da certidão permanente do 
registo predial constituam receita do IRN, I. P. por força 
do disposto no artigo 8.º da portaria alterada, conjugado 
com o n.º 4 do artigo 13.º -I da Portaria n.º 1416 -A/2006, 
de 19 de Dezembro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo do 

n.º 2 do artigo 55.º do Regulamento do Registo de Automó-
veis, aprovado pelo Decreto n.º 55/75, de 12 de Fevereiro, 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 145/85, de 8 de 
Maio, e dos n.os 3 a 5 do artigo 110.º do Código do Registo 
Predial, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Portaria n.º 99/2008, de 31 de Janeiro

É alterado o artigo 16.º da Portaria n.º 99/2008, de 31 
de Janeiro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 16.º

Taxa da certidão online

Pela assinatura do serviço certidão online é devido 
o pagamento da taxa de € 10, a qual constitui receita 
do IRN, I. P.»

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 622/2008, de 18 de Julho

É alterado o artigo 2.º da Portaria n.º 622/2008, de 18 
de Julho, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º

Certidões, fotocópias, informações 
e certificados de registo predial

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Por cada informação dada por escrito:

a) Relativa a um prédio —  € 11;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Por cada fotocópia não certificada, por cada pá-

gina — € 1.
7.1 — Por cada cópia digital em formato PDF, por cada 

página — € 0,50.
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — (Revogado.)»

Artigo 3.º

Alteração à Portaria n.º 1513/2008, de 23 de Dezembro

É alterado o artigo 6.º da Portaria n.º 1513/2008, de 23 
de Dezembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º

[...]

1 — Por cada pedido de subscrição ou de renova-
ção do acesso à certidão permanente do registo predial 
efectuado através do endereço www.predialonline.mj.pt, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, é devido 
o montante de € 15.

2 — (Revogado.)
3 — Por cada pedido de subscrição ou de renova-

ção do acesso à certidão permanente de registo predial 
pedida verbalmente num serviço de registo com com-
petência para a prática de actos de registo predial, nos 
termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 2.º, é devido o 
montante de € 20.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — As taxas previstas neste artigo constituem re-

ceita do IRN, I. P.»
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Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 1535/2008, de 

30 de Dezembro;
b) O n.º 11 do artigo 2.º da Portaria n.º 622/2008, de 

18 de Julho;
c) O artigo 6.º da Portaria n.º 203/2007, de 13 de Fe-

vereiro;
d) Os n.os 2, 4 e 5 do artigo 6.º da Portaria n.º 1513/2008, 

de 23 de Dezembro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins, em 
17 de Junho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 427/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1208/2004, de 18 de Setembro, alterada 
pela Portaria n.º 559/2006, de 9 de Junho, foi criada a zona 
de caça municipal de Monte Redondo (processo n.º 3831-
-AFN), situada no município de Leiria, válida até 18 de 
Setembro de 2010, e transferida a sua gestão para o Clube 
de Caça e Pesca de Monte Redondo, que entretanto veio 
requerer a sua renovação, procedendo -se ainda à rectifica-
ção das freguesias abrangidas por força da actualização da 
Carta Administrativa Oficial de Portugal de 2009.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Leiria, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a zona de caça municipal de Monte Redondo 
(processo n.º 3831 -AFN), bem como a respectiva transfe-
rência de gestão, por um período de seis anos, constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante, 
sitos nas freguesias de Bajouca, Coimbrão, Monte Redondo 
e Souto da Carpalhosa, todas do município de Leiria, com 
a área de 3509 ha.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal de Monte Redondo 
(processo n.º 3831 -AFN) passam a ser os seguintes:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir do dia 19 de 
Setembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 428/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 473/2008, de 20 de Junho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Mora a zona de 
caça associativa dos Montinhos e outras (processo n.º 4884-
-AFN), situada no município de Mora.

A concessionária requer agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos sitos no município 
de Coruche.
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Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Mora, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa dos Montinhos 
e outras (processo n.º 4884 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia do Couço, município de Coruche, com a 
área de 98 ha, ficando a mesma com a área total de 1142 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A presente anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 429/2010

de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1140/2004, de 10 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Gondomar (processo 

n.º 3797 -AFN), situada no município de Guimarães, 
com a área de 428 ha, válida até 10 de Setembro de 
2010, e transferida a sua gestão para o Clube de Caça 
e Pesca de São Torcato, que entretanto requereu a sua 
renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 

disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Guimarães, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e do Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Gondomar (processo n.º 3797 -AFN) por 
um período de seis anos, constituída por vários terrenos 
cinegéticos sitos na freguesia de Gondomar, municí-
pio de Guimarães, com a área de 395 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 
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 Portaria n.º 430/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 336/2003, de 29 de Abril, foi renovada 
a zona de caça turística da Herdade da Amieira e outras 
(processo n.º 520 -AFN), situada no município de Santiago 
do Cacém, e concessionada à TECNOCAÇA — Criação 
e Gestão de Recursos Cinegéticos, L.da

Pela Portaria n.º 312/2003, de 15 de Abril, alterada pelas 
Portarias n.os 1031/2004 e 32/2006, respectivamente de 10 
de Agosto e de 5 de Janeiro, foi concessionada à Associa-
ção de Caçadores e Pescadores de Ermidas Sado a zona 
de caça associativa da Herdade do Monte da Mina e Vale 
do Carmo (processo n.º 3297 -AFN), situada no município 
de Santiago do Cacém.

Veio agora e entidade gestora da zona de caça turística 
acima referida requerer a desanexação de vários prédios 
rústicos e, simultaneamente, a Associação de Caçadores e 
Pescadores de Ermidas Sado requerer a anexação destes à 
zona de caça associativa.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º, com fundamento 

no disposto nos artigos 11.º e 47.º e na alínea a) do ar-
tigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Con-
selho Cinegético Municipal de Santiago do Cacém, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça turística da Herdade 
da Amieira e outras (processo n.º 520 -AFN) vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Ermidas Sado, município 
de Santiago do Cacém, com a área de 366 ha, ficando a 
mesma com a área total de 1469 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Herdade 
do Monte da Mina e Vale do Carmo (processo n.º 3297-
-AFN) vários prédios rústicos sitos na freguesia de Ermi-
das Sado, município de Santiago do Cacém, com a área 
de 366 ha, ficando a mesma com a área total de 2290 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta anexação só produz efeitos relativamente a tercei-
ros com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

  

 Portaria n.º 431/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1221/2007, de 20 de Setembro, foi criada 
a zona de caça municipal do Rosmaninhal (processo n.º 4750-
-AFN), situada no município de Idanha -a -Nova, e transferida 
a sua gestão para a Junta de Freguesia do Rosmaninhal.

Veio entretanto a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de vários terrenos cinegéticos 
e, simultaneamente, a Casa Agrícola Araújo e Araújo, L.da, 
veio requerer a concessão de uma zona de caça turística 
em terrenos objecto da exclusão acima referida.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º, com fundamento 

no n.º 2 do artigo 28.º e na alínea a) do artigo 40.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
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que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Idanha -a -Nova, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Es-
tado das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal do Rosmani-
nhal (processo n.º 4750 -AFN) vários terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia do Rosmaninhal, município de Idanha-
-a -Nova, com a área de 600 ha, ficando a mesma com a 
área de 517 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada pelo período de 12 anos, renovável 
automaticamente, à Casa Agrícola Araújo e Araújo, L.da, 
com o número de identificação fiscal 505928094 e sede 
no Bairro de Santo Cristo, 12, 6355 -132 Nave de Haver, a 
zona de caça turística da Fonte da Lapa (processo n.º 5450-
-AFN), constituída pelos prédios rústicos sitos na freguesia 
do Rosmaninhal, município de Idanha -a -Nova, com a área 
de 547 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

  

 Portaria n.º 432/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1149/2004, de 14 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Pedra Fina (processo 
n.º 3796 -AFN), situada no município de Guimarães, com 
a área de 4261 ha, válida até 14 de Setembro de 2010, e 
transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de 
São Torcato, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Guimarães, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Pedra Fina (processo n.º 3796 -AFN), por um 
período de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria, 
que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Al-
dão, Atães, Corvite, Gominhães, Pencelo, Ponte, Prazins 
(Santa Eufémia), Prazins (Santo Tirso), São Lourenço, São 
Torcato, Selho e Souto São Salvador, todas do município 
de Guimarães, com a área de 3078 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 15 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 
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 Portaria n.º 433/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1033 -FP/2004, de 10 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal do Norte de Mangualde (processo 
n.º 3719 -AFN), situada no município de Mangualde, com a 
área de 4423 ha, válida até 10 de Agosto de 2010, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca do Alto 
do Concelho de Mangualde, que entretanto requereu a sua 
renovação e em simultâneo a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 46.º, 11.º e 21.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 18.º, todos do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Mangualde, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal do Norte de Mangualde (processo n.º 3719-
-AFN), por um período de seis anos, constituída pelos 
terrenos cinegéticos sitos nas freguesias de Chãs de Ta-
vares, Travanca de Tavares, São João da Fresta, Freixiosa, 
Várzea de Tavares e Abrunhosa Velha, todas do município 
de Mangualde, com a área de 4536 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal do Norte de 
Mangualde (processo n.º 3719 -AFN) os terrenos cine-

géticos sitos na freguesia de Chãs de Tavares, município 
de Mangualde, com a área de 16 ha, passando esta zona 
de caça a ser constituída pelos terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa a esta portaria, que dela 
faz parte integrante, com a área total de 4552 ha.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores à zona de caça municipal do Norte 
de Mangualde (processo n.º 3719 -AFN) passam a ser os 
que abaixo se indicam:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo 2.º só produz efeitos re-
lativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 
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 Portaria n.º 434/2010
de 29 de Junho

As Portarias n.os 1033 -FQ/2004, de 10 de Agosto, e 
1259/2007, de 26 de Setembro, procederam respectiva-
mente à criação e posterior anexação de terrenos à zona 
de caça municipal de Aguiar da Beira (processo n.º 3720-
-AFN), situada no município de Aguiar da Beira, com 
a área de 12 928 ha, válida até 10 de Agosto de 2010, e 
transferida a sua gestão para a Associativa Municipal dos 
Caçadores do Concelho de Aguiar da Beira, que entretanto 
requereu a sua renovação e simultaneamente a anexação 
de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 46.º e 21.º, em conjugação com o 
estipulado no artigo 11.º e na alínea a) do artigo 18.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Aguiar da Beira, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Aguiar da Beira (processo n.º 3720 -AFN), 
por um período de seis anos, constituída por vários terre-
nos cinegéticos sitos nas freguesias de Aguiar da Beira, 
Carapito, Cortiçada, Coruche, Dornelas, Eirado, Forni-
nhos, Pena Verde, Sequeiros, Souto de Aguiar da Beira e 
Valverde, todas do município de Aguiar da Beira, com a 
área de 12 530 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Aguiar da 
Beira (processo n.º 3720 -AFN) os terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia de Sequeiros, município de Aguiar da 
Beira, com a área de 121 ha, passando assim esta zona 
de caça a ser constituída pelos terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria, que 
dela faz parte integrante, com a área de 12 651 ha.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 435/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1166/2004, de 14 de Setembro, foi criada 
a zona de caça municipal de Santiais (processo n.º 3794-
-AFN), situada no município de Pombal, com a área de 
320 ha, válida até 14 de Setembro de 2010, e transferida a 
sua gestão para a Associação de Caçadores de Santiago de 
Litém, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, não tendo sido ouvido o Conselho Cinegético 
Municipal de Pombal uma vez que não se encontra consti-
tuído e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Santiais (processo n.º 3794 AFN), por um 
período de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria, 
que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de San-
tiago de Litém e Vila Cã, ambas do município de Pombal, 
com a área de 303 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 15 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 
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 Portaria n.º 436/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1145/2004, de 14 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Samil (processo 
n.º 3790 -AFN), situada no município de Bragança, com 
a área de 912 ha, válida até 14 de Setembro de 2010, e 
transferida a sua gestão para a Freguesia de Samil, que 
entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Bragança, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Samil (processo n.º 3790 AFN), por um 
período de seis anos, constituída por vários terrenos cine-
géticos sitos na freguesia de Samil, município de Bragança, 
com a área de 839 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 15 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 437/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 958/2009, de 21 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal da freguesia de Dornelas do 
Zêzere (processo n.º 5270 -AFN), situada no município 
de Pampilhosa da Serra, com a área de 1553 ha, válida 
até 26 de Agosto de 2015, e transferida a sua gestão para 
a Associação de Caça e Pesca de Dornelas do Zêzere, que 
entretanto requereu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultados os Conselhos Cinegéticos Municipais 
da Covilhã o do Fundão, e de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal da freguesia de 
Dornelas do Zêzere (processo n.º 5270 AFN) os terrenos 
cinegéticos sitos na freguesia de Aldeia de São Francisco 
de Assis, município da Covilhã, com a área de 302 ha, e na 
freguesia de Barroca, município do Fundão, com a área de 
2106 ha, passando assim esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria, que dela faz parte, com a área 
total de 3961 ha.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 438/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1264 -I/2004, de 29 de Setembro, 
foi criada a zona de caça municipal de Ancas (processo 
n.º 3867 -AFN), situada no município de Anadia, com a área 
de 891 ha, válida até 29 de Setembro de 2010, e transferida 
a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca, Campismo 
e Caravanismo de Ancas, que entretanto requereu a sua 
renovação e simultaneamente a correcção das freguesias 
envolvidas resultante da actualização da Carta Adminis-
trativa Oficial de Portugal.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 

disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Anadia, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Ancas (processo n.º 3867 - AFN), por um 

período de seis anos, constituída por vários terrenos cine-
géticos sitos nas freguesias de Arcos, Mogofores, Óis do 
Bairro, São Lourenço do Bairro, Tamengos e Vilarinho 
do Bairro, todas do município de Anadia, com a área de 
728 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 30 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 439/2010
de 29 de Junho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Viana do Alentejo, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Es-
tado das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada pelo período de 12 anos, renovável 
por um único e igual período, a Edgar Duarte Ferreira 
Afonso, herdeiros, com o número de identificação fiscal 
900732318 e sede na Quinta do Pinheiro, Caixa Postal 509, 
Canaviais, 7005 -839 Évora, a zona de caça turística dos 
Casões (processo n.º 5460 -AFN), constituída pelo prédio 
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rústico denominado Herdade dos Casões, sito na freguesia 
de Aguiar, município de Viana do Alentejo, com a área de 
498 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 440/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1165/2005, de 21 de Novembro, foi criada 
a zona de caça municipal de Vizela (processo n.º 4096 -AFN), 
situada nos municípios de Vizela e Guimarães, com a área 
de 2313 ha, válida até 21 de Novembro de 2011, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube Turístico e Desportivo de 
Vizela, que entretanto requereu a exclusão de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no n.º 2 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Vizela 
(processo n.º 4096 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia de Caldas de Vizela (São Miguel), município de 

Vizela, com a área de 48 ha, e nas freguesias de Polvoreira 
e Tabuadelo, ambas do município de Guimarães, com a 
área de 16 ha, passando esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
com a área total de 2249 ha.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A exclusão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a remoção da anterior 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 

  

 Portaria n.º 441/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1159/2004, de 14 de Setembro, foi criada a 
zona de caça municipal das freguesias de Belide e Ega (processo 
n.º 3806 -AFN), situada no município de Condeixa -a -Nova, 
com a área de 3192 ha, válida até 14 de Setembro de 2010, 
e transferida a sua gestão para o Clube Desportivo de Caça e 
Pesca de Casével, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Condeixa -a -Nova, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
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mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Es-
tado das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal das freguesias de Belide e Ega (processo n.º 3806-
-AFN) por um período de seis anos, constituída pelos ter-
renos cinegéticos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos 
nas freguesias de Belide e Ega, município de Condeixa -a-
-Nova, com a área de 2762 ha.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
os critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores à 
zona de caça municipal das freguesias de Belide e Ega (pro-
cesso n.º 3806 AFN) passam a ser os que abaixo se indicam:

a) 50 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 15 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 

  

 Portaria n.º 442/2010
de 29 de Junho

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 31.º e na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Munici-
pal de Arraiolos, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Chiada 
(processo n.º 5482 -AFN), por um período de 12 anos, 
renovável automaticamente por um único e igual período, 
a Maria João Alves Madeira Valagão Barreira, com o nú-
mero de identificação fiscal 123601312 e endereço postal 
no Largo do Descarregador, 18, 2860 -028 Alhos Vedros, 
constituída pelo prédio rústico denominado Herdade da 
Chiada, sito na freguesia de São Gregório, município de 
Arraiolos, com a área de 364 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

Esta concessão só produz efeitos relativamente a tercei-
ros com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 1 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 15 de Junho de 2010. 
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 Portaria n.º 443/2010
de 29 de Junho

As Portarias n.os 405/90, de 30 de Maio, 615 -G/91, de 8 
de Julho, e 859/95, de 14 de Julho, corrigida pela Declaração 
de Rectificação n.º 111/95, de 31 de Julho, procederam res-
pectivamente à renovação e anexações de terrenos à zona de 
caça turística da Herdade do Pé da Serra e outras (processo 
n.º 254 -AFN), situada no município de Arraiolos, com a 
área de 1735 ha, válida até 31 de Maio de 2010 e conces-
sionada ao Parque Africano — Sociedade de Safaris e Caça 
Turística, S. A., que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística da 
Herdade do Pé da Serra e outras (processo n.º 254 -AFN), 
por um período de 12 anos, constituída por vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Gregório, município de 
Arraiolos, com a área de 1371 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 1 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 15 de Junho de 2010. 

  

 Portaria n.º 444/2010

de 29 de Junho

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Santiago do Cacém, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal da freguesia de 
Cercal do Alentejo II (processo n.º 5481AFN), por um 
período de seis anos, constituída pelos terrenos cinegé-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Cercal do Alentejo, município de Santiago do Cacém, 
com a área de 1180 ha, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores e Pescadores do Regime Livre 
de Santiago do Cacém, com o número de identificação 
fiscal 506121410 e sede no Bairro Zeca Afonso, 7555 -105 
Cercal do Alentejo.

Artigo 2.º

Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores à zona de caça municipal da fre-
guesia de Cercal do Alentejo II (processo n.º 5481 -AFN) 
passam a ser os que abaixo se indicam, encontrando -se 
definidas no plano de gestão as restantes condições desta 
transferência:

a) 40 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 30 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

Esta transferência de gestão só produz efeitos, relati-
vamente a terceiros, com a instalação da respectiva sina-
lização.
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Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 2010. 

  

 Portaria n.º 445/2010
de 29 de Junho

As Portarias n.os 1130/2009, de 1 de Outubro, e 87/2010, 
de 11 de Fevereiro, procederam, respectivamente, à criação 
e à exclusão de terrenos da zona de caça municipal do Ma-
lhão (processo n.º 5365 -AFN), situada nos municípios de 
Faro e São Brás de Alportel, com a área de 370 ha, válida 
até 6 de Outubro de 2015, e transferida a sua gestão para 
o Clube de Caçadores dos Valados.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos na zona de caça acima referida requerer a exclusão 
dos seus prédios.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em conjugação com o esti-
pulado no n.º 1 do artigo 167.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal do Malhão 
(processo n.º 5365 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia de Estói, município de Faro, com a área de 6 ha, 
ficando assim esta zona de caça com a área total de 364 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A exclusão referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a correcção da sinalização 
anterior.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 446/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 335/2005, de 31 de Março, alterada pela 
Portaria n.º 1477/2007, de 16 de Novembro, foi criada a 
zona de caça municipal de Longomel (processo n.º 3957-
-AFN), situada no município de Ponte de Sor, com a área 
de 735 ha, válida até 31 de Março de 2011, e transfe-
rida a sua gestão para a Longomel Caça e Pesca Associa-
dos — LCPA, que entretanto requereu a anexação e a ex-
clusão de alguns terrenos, sendo que os terrenos que agora 
vão ser excluídos, para além de outros, irão ser integrados 
numa zona de caça associativa requerida por esta entidade.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 46.º, no artigo 11.º, em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 18.º, no n.º 2 do 
artigo 28.º e na alínea a) do artigo 40.º, todos do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Ponte de Sor, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Longomel 
(processo n.º 3957 -AFN) os terrenos cinegéticos, sitos na 
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freguesia de Longomel, município de Ponte de Sor, com 
a área de 667 ha.

Artigo 2.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Longomel 
(processo n.º 3957 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia de Longomel, município de Ponte de Sor, com a 
área de 526 ha, passando esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
com a área total de 876 ha.

Artigo 3.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da San-
guinheira (processo n.º 5467 -AFN), por um período de 
10 anos, renovável automaticamente, à Longomel Caça 
e Pesca Associados — LCPA, com o número de identi-
ficação fiscal 506322114 e sede social na Travessa de 5 
de Outubro, 103, 7400 -454 Longomel, constituída pelos 
prédios rústicos, sitos na freguesia de Longomel, município 
de Ponte de Sor, com a área de 596 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A anexação e a exclusão de terrenos, bem como a con-
cessão a que se refere a presente portaria, só produzem 
efeitos, relativamente a terceiros, após devidamente si-
nalizadas.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 2010. 

  

  

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 447/2010
de 29 de Junho

As Portarias n.os 492/94, de 5 de Julho, 13/95, de 7 de 
Janeiro, e 638/97, de 8 de Agosto, procederam à criação e 
posteriores desanexações de terrenos da zona de caça as-
sociativa das Alcobertas (processo n.º 1534 -AFN), situada 
no município de Rio Maior, com a área de 1807 ha, válida 
até 4 de Julho de 2010 e concessionada à Associação de 
Caçadores da Freguesia das Alcobertas, que entretanto 
requereu a sua renovação e simultaneamente a anexação 
de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 46.º, 11.º, 37.º e 48.º em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Rio Maior, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Se-
cretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural 
e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa das 
Alcobertas (processo n.º 1534 -AFN), por um período de 
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seis anos, renovável automaticamente por dois períodos 
de igual duração, constituída por vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Alcobertas, município de Rio Maior, 
com uma área de 1126 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados a esta zona de caça vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Alcobertas, município de Rio Maior, 
com a área de 282 ha, ficando assim a zona de caça com 
uma área total de 1408 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos relativamente a terceiros 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 5 de Julho 
de 2010.

Em 14 de Junho de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  

 Portaria n.º 448/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 1264 -CH/2004, de 29 de Setembro, 
foi criada a zona de caça municipal de Moldes (processo 
n.º 3810 -AFN), situada no município de Arouca, com a 
área de 2628 ha, válida até 29 de Setembro de 2010, e trans-
ferida a sua gestão para a Junta de Freguesia de Moldes.

Veio agora aquela Junta de Freguesia solicitar a extinção 
desta zona de caça e simultaneamente veio o Clube de Caça e 
Pesca de Moldes requerer a criação de uma zona de caça mu-
nicipal que englobasse, para além de outros, aqueles terrenos.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º, com fundamento 

na alínea a) do artigo 22.º, no artigo 26.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Arouca, de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça municipal de Moldes (processo 
n.º 3810 -AFN).

Artigo 2.º
Criação e transferência de gestão

1 — É criada a zona de caça municipal de Moldes 
(processo n.º 5437 -AFN), pelo período de seis anos, e 
transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de 
Moldes, com o número de identificação fiscal 507278917 e 
sede em Pedrógão, Moldes, Caixa 536, 4540 -445 Arouca, 
constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante, sitos nas freguesias de Albergaria da Serra, 
Arouca, Burgo, Cabreiros, Canelas, Covelo do Paivô, Ja-
narde, Moldes e Santa Eulália, todas do município de 
Arouca, com a área de 3912 ha.

2 — As restantes condições da transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores à zona de caça municipal de Moldes (processo 
n.º 5437 -AFN) compreendem as seguintes percentagens:

a) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;
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c) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1264 -CH/2004, de 29 de Se-
tembro.

Em 14 de Junho de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  

 Portaria n.º 449/2010
de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 412/2004, de 22 de Abril, foi criada a 
zona de caça municipal da Cardanha (processo n.º 3562-
-AFN), situada no município de Torre de Moncorvo, com 
a área de 1617 ha, válida até 1 de Março de 2010, e trans-
ferida a sua gestão para a freguesia de Cardanha, que en-
tretanto requereu a sua renovação e simultaneamente a 
anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do ar-
tigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 

conselho cinegético municipal de Torre de Moncorvo, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, e pelo Secretário de Estado do Am-
biente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da Cardanha (processo n.º 3562 -AFN), por um 
período de seis anos, constituída por vários terrenos ci-
negéticos sitos nas freguesias de Adeganha e Cardanha, 
ambas do município de Torre de Moncorvo, com a área 
de 1595 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal da Cardanha 
(processo n.º 3562 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos nas 
freguesias de Adeganha e Cardanha, município de Torre 
de Moncorvo, com a área de 233 ha, ficando assim esta 
zona de caça com a área total de 1828 ha, conforme planta 
anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Março 
de 2010.

Em 15 de Junho de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 
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 Portaria n.º 450/2010

de 29 de Junho

As Portarias n.ºs 1235/2004, de 22 de Setembro, e 
423/2006, de 2 de Maio, procederam respectivamente à 
criação e posterior correcção da zona de caça municipal 
de Ferradosa (processo n.º 3347 -AFN), situada nos 
municípios de Alfandega da Fé e Torre de Moncorvo, 
com a área de 2271 ha, válida até 22 de Setembro de 
2010, e transferida a sua gestão para a Junta de Fre-
guesia de Ferradosa, que entretanto requereu a sua 
renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto no artigo 21.º, em conjugação com o es-
tipulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do ar-
tigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e consultados os Conselhos Cinegéticos Municipais de 
Alfandega da Fé e Torre de Moncorvo, de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Ferradosa (processo n.º 3347 -AFN) por um 
período de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante sitos nas freguesias de Ce-
rejais, Ferradosa, Gouveia e Sendim da Serra, todas do 
município de Alfandega da Fé, com a área de 1876 ha, e 
nas freguesias de Cardenha e Felgar, ambas do município 
de Torre de Moncorvo, com a área de 328 ha, perfazendo 
a área total de 2204 ha.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 23 de Se-
tembro de 2010.

Em 15 de Junho de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  

 Portaria n.º 451/2010

de 29 de Junho

Pela Portaria n.º 144/2004, de 12 de Fevereiro, foi criada 
a zona de caça municipal do Médio Côa (processo n.º 3480-
-AFN), situada no município do Sabugal, com a área de 
6116 ha, válida até 12 de Fevereiro de 2010, e transferida 
a sua gestão para o município do Sabugal, que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Sabugal, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal do Médio Côa (processo n.º 3480 -AFN) por 
um período de seis anos, constituída por vários terrenos 
cinegéticos sitos nas freguesias de Aldeia da Ribeira, Bar-
damalos, Bismula, Nave, Quadrazais, Rapoula do Côa, 
Rebolosa, Rendo, Ruivos, Ruvina, Sabugal, Soito, Vale 
de Éguas, Valongo do Côa, Vila Boa e Vilar Maior, to-
das do município do Sabugal, com a área de 6116 ha.
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Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 13 de Feve-
reiro de 2010.

Em 15 de Junho de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 452/2010
de 29 de Junho

As alterações dos contratos colectivos entre a NORQUI-
FAR — Associação Nacional dos Importadores/Armaze-
nistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuti-
cos e o SINDEQ — Sindicato Democrático da Energia, 
Química, Têxtil e Indústrias Diversas e entre a mesma 
associação de empregadores e a FIEQUIMETAL — Fe-
deração Intersindical das Indústrias Metalúrgica, Química, 
Farmacêutica, Eléctrica, Energia e Minas, publicadas, res-
pectivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 12 
e 14, de 29 de Março e 15 de Abril de 2010, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores 
representados pelas associações que as outorgaram das 
actividades de comércio grossista e retalhista de produtos 
farmacêuticos.

As associações subscritoras das convenções requereram 
a extensão das alterações às relações de trabalho entre 
empregadores não representados pela associação de em-
pregadores outorgante, que na área da sua aplicação se 
dediquem à mesma actividade e aos trabalhadores ao seu 
serviço.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sector 
abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2008 e actualizadas com base no aumento per-
centual médio das tabelas salariais das convenções publi-
cadas nos intermédios. Os trabalhadores a tempo completo 
do sector, com exclusão de aprendizes, praticantes e de um 
grupo residual, são cerca de 705, dos quais 135 (19,1 %) 
auferem retribuições inferiores às das convenções, sendo 
que 72 (10,2 %) auferem retribuições inferiores às conven-
cionadas em mais de 5,2 %. São as empresas do escalão de 
dimensão até nove trabalhadores que empregam o maior 
número de trabalhadores com retribuições inferiores às 
das convenções.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações 
de conteúdo pecuniário como o subsídio de refeição, em 
2,7 %, o abono para falhas, em 3 %, e o valor das refeições 
em regime de deslocação em serviço, em 2,2 %. Não se 
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacto 
destas prestações. Considerando a finalidade da extensão 
e que as mesmas prestações foram objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

Na área da convenção, existem outras convenções, cele-
bradas entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas 

de Produtos Químicos e Farmacêuticos e diversas associa-
ções sindicais, também aplicáveis ao comércio grossista de 
produtos farmacêuticos, pelo que é conveniente assegurar, 
na medida do possível, a uniformização do estatuto laboral 
em cada empresa. Assim, a presente extensão, seguindo 
os termos das extensões anteriores e que não suscitaram 
oposição, abrange as relações de trabalho entre emprega-
dores não filiados na associação de empregadores outor-
gante nem na GROQUIFAR, que exerçam a actividade de 
comércio grossista de produtos farmacêuticos, apenas nos 
distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu e, no território 
do continente, as relações de trabalho entre empregado-
res filiados na associação de empregadores outorgante e 
os trabalhadores ao seu serviço não representados pelas 
associações sindicais subscritoras.

O comércio retalhista de produtos farmacêuticos é 
abrangido pelos contratos colectivos celebrados pela As-
sociação Nacional de Farmácias e, eventualmente, por 
outras convenções colectivas para o comércio retalhista, 
pelo que quanto a esta actividade a extensão só se aplica 
aos empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
para as tabelas salariais e cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica à das convenções. No entanto, a 
compensação de despesas com refeições durante desloca-
ções em serviço não é objecto de retroactividade uma vez 
que se destina a compensar despesas já efectuadas para 
assegurar a prestação de trabalho.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associações 
sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos procede -se 
conjuntamente à respectiva extensão.

A extensão das alterações tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de Maio 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
dos contratos colectivos entre a NORQUIFAR — Associa-
ção Nacional dos Importadores/Armazenistas e Retalhistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e o SINDEQ — 
Sindicato Democrático da Energia, Química, Têxtil e In-
dústrias Diversas e entre a mesma associação de emprega-
dores e a FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das 
Indústrias Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, 
Energia e Minas, publicadas, respectivamente, no Boletim 
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do Trabalho e Emprego, n.os 12 e 14, de 29 de Março e 15 
de Abril de 2010, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que nos 
distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu exerçam a ac-
tividade de comércio grossista de produtos farmacêuticos 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que no território 
do continente exerçam as actividades de comércio grossista 
e retalhista de produtos farmacêuticos e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo pe-

cuniário, com excepção da cláusula 29.ª, produzem efeitos 
desde 1 de Janeiro de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão podem ser satisfeitos em prestações mensais 
de igual valor, com início no mês seguinte ao da sua entrada 
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de três.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Ma-
ria Helena dos Santos André, em 17 de Junho de 2010. 

 Portaria n.º 453/2010
de 29 de Junho

O contrato colectivo entre a Associação Comercial, 
Industrial e de Serviços de Bragança e outras e a FEP-
CES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 
Escritórios e Serviços, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 10, de 15 de Março de 2010, abrange as 
relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores 
que no distrito de Bragança se dediquem à actividade 
comercial e ou prestação de serviços, uns e outros repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão da 
convenção referida às empresas e aos trabalhadores não 
filiados nas associações outorgantes que se dediquem à 
actividade comercial e ou prestação de serviços na área e 
no âmbito da sua aplicação.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do im-
pacto da extensão das tabelas salariais com base nas retri-
buições efectivas praticadas nos sectores abrangidos pela 
convenção dado ter ocorrido uma reestruturação na tabela 
salarial com supressão de três níveis. No entanto, foi pos-
sível apurar que nos sectores abrangidos pela convenção 
existem cerca de 1200 trabalhadores a tempo completo, 
com exclusão de um grupo residual.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário, como o subsídio de alimentação, 
em 12,5 %, as diuturnidades, em 7,1 %, e o subsídio por 

prestação de trabalho no sábado à tarde, em 7,1 %. Não se 
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacto 
destas prestações. Considerando a finalidade da extensão 
e que as mesmas prestações foram objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

As retribuições de alguns níveis da tabela salarial são in-
feriores à retribuição mínima mensal garantida. No entanto, 
a retribuição mínima mensal garantida pode ser objecto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as 
referidas retribuições apenas são objecto de extensão para 
abranger situações em que a retribuição mínima mensal 
garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

A convenção aplica -se tanto à actividade comercial 
como à prestação de serviços. Assim, a extensão aplica 
a convenção às referidas actividades, de acordo com os 
poderes de representação das associações de empregadores 
outorgantes.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
não filiados nas associações de empregadores outorgantes 
com actividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo os 
critérios do Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, as 
quais eram abrangidas pelo contrato colectivo de traba-
lho entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas 
de Distribuição e diversas associações sindicais e pelas 
respectivas extensões, situação que se mantém. Não obs-
tante o referido diploma ter sido revogado, considera -se 
conveniente manter os critérios adoptados pelas extensões 
anteriores de distinção entre pequeno/médio comércio a 
retalho e a grande distribuição.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas do 
sector abrangido pela convenção, a extensão assegura para 
a tabela salarial e para as cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica à da convenção.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

No Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de 
Maio de 2010 foi publicado aviso relativo à presente ex-
tensão, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato 
colectivo entre a Associação Comercial, Industrial e de 
Serviços de Bragança e outras e a FEPCES — Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e 
Serviços, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 10, de 15 de Março de 2010, são estendidas, no distrito 
de Bragança:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam a actividade económica abrangida pela convenção 
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e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
a actividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das mesmas profissões e categorias 
profissionais não filiados no sindicato outorgante.

2 — As retribuições dos níveis F e G (escritório) e E, 
F e G (comércio) da tabela salarial da convenção apenas 
são objecto de extensão em situações em que sejam supe-
riores à retribuição mínima mensal garantida resultante de 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 275.º do Código do Trabalho.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, disponham 
de uma área de venda contínua igual ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes 
a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

4 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de conteúdo 

pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de três.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 17 de Junho de 2010. 

 Portaria n.º 454/2010
de 29 de Junho

As alterações do contrato colectivo entre a Associação 
Comercial do Distrito de Évora — Comércio, Turismo 
e Serviços e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outros, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 
29 de Março de 2010, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores representados pelas 
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas a todas as empresas e a todos os traba-
lhadores das categorias profissionais previstas que na área 
da convenção se dediquem ao comércio a retalho.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 

base as retribuições efectivas praticadas no sector abrangido 
pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008 
e actualizadas com base no aumento percentual médio das 
tabelas salariais das convenções publicadas no ano de 2009.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com ex-
clusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 1958, 
dos quais 731 (37,3 %) auferem retribuições inferiores às 
da tabela salarial da convenção, sendo que 290 (14,8 %) 
auferem retribuições inferiores às convencionais em mais 
de 6,4 %. São as empresas do escalão até 9 trabalhadores 
que empregam o maior número de trabalhadores com re-
tribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o abono para falhas em 
2,7 % e as diuturnidades em 5 %. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

A convenção prevê que a retribuição dos trabalhado-
res dos níveis XII a XIV ou com idade inferior a 18 anos 
corresponda a 75 % da retribuição mínima mensal garan-
tida. A retribuição mínima mensal garantida só pode ser 
objecto de reduções relacionadas com o trabalhador em 
determinadas situações, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho. Deste modo, a referida disposição 
convencional apenas é objecto de extensão nos termos e 
condições previstas na lei.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores que 
exerciam a actividade económica em estabelecimentos qua-
lificados como unidades comerciais de dimensão relevante 
não filiados na associação de empregadores outorgante, 
regulados pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, 
as quais eram abrangidas pelo contrato colectivo entre a 
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e diversas associações sindicais e pelos respectivos 
regulamentos de extensão, situação que se mantém. Não 
obstante o referido diploma ter sido revogado, considera-
-se conveniente manter a distinção entre pequeno e médio 
comércio a retalho e a grande distribuição, nos termos 
seguidos pelas extensões anteriores.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalha-
dores e as condições de concorrência entre as empresas do 
sector de actividade abrangido pela convenção, a extensão 
assegura, para a tabela salarial e para as cláusulas de con-
teúdo pecuniário, retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

No Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de 
Maio de 2010, foi publicado aviso relativo à presente ex-
tensão, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do contrato colectivo entre a Associação Comercial 
do Distrito de Évora — Comércio, Turismo e Serviços 
e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
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Escritórios e Serviços de Portugal e outros, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de Março 
de 2010, são estendidas, no distrito de Évora:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade económica abrangida pela convenção 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
actividade económica referida na alínea anterior e trabalha-
dores ao seu serviço das referidas profissões e categorias 
profissionais não representados pelas associações sindicais 
subscritoras.

2 — A n. a) à tabela salarial apenas é objecto de extensão 
em situações em que a retribuição mínima mensal garantida 
resultante de redução relacionada com o trabalhador, de 
acordo com o artigo 275.º do Código do Trabalho, seja 
inferior à retribuição que resulta da referida regra.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m²;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes 
a empresa ou grupo que tenha, ao nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m².

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de con-
teúdo pecuniário produzem efeitos a partir de 1 de Março 
de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade po-
dem ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, 
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da 
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois 
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de 
duas.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 17 de Junho de 2010. 
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